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PREFÁCIO




    




    




    A obra Supervisão de Ensino: privatização do público ou direito à Educação? retrata a árdua tarefa de tornar realidade a publicação de um primeiro livro organizado pelo Sindicato de Supervisores do Magistério Oficial no Estado de São Paulo (Apase), em parceria com pesquisadores de universidades públicas, para tratar de questões envolvendo a supervisão de sistema.




    A obra representa um longo processo, no qual desafios foram postos, limitações superadas e a necessária tarefa de produção de material reflexivo, histórico e crítico sobre a supervisão de Ensino se concretiza.




    Há de se destacar a importância que o Sindicato Apase confere à ciência. A entidade defende ser este o caminho para a problematização e apreensão da realidade e alternativa fundante para organizar respostas aos problemas enfrentados no campo educacional e, mais especificamente, aqueles que abrangem a supervisão de sistema. Por meio de análise rigorosa sobre os fenômenos do cotidiano, os pesquisadores pautaram os supervisores nas demandas relacionadas às precariedades das condições de trabalho, da necessidade de discussão sobre a formação inicial e sobre o desenvolvimento profissional dos supervisores pedagógicos. Para além da crítica, e reiterando seu compromisso com a democratização do sistema público de Educação, a obra apresenta um conjunto de proposições.




    A temática envolvendo os gestores, sob o recorte dos profissionais supervisores, é pouco encontrada no meio acadêmico e editorial. Conhecer mais esses profissionais, seus contextos de atuação e desafios, faz-se necessário para a definição de necessidades específicas de sua formação permanente e inicial no curso de Pedagogia, bem como para a organização dos sistemas de Ensino, sempre sob olhares atentos de investigadores e sob as premissas da defesa da escola pública e da garantia do direito à Educação. Assim, entender a importância de uma teoria elaborada a partir de pressupostos emancipatórios para pensar e organizar a Educação escolar apresenta-se como uma das contribuições do conjunto dos textos.




    É importante salientar que todo ato de leitura, seja por pura fruição, seja pelo espírito de pesquisa, seja pela busca de referências técnicas, obedece ao propósito de uma mente em busca de conhecimento. E, às vezes, nesse ato solitário da consciência, nós a encontramos em um único momento. A curiosidade epistemológica inquieta leva o ser humano a espantar-se diante da realidade, a indignar-se diante das desigualdades. Por vezes, dada leitura surpreende-nos ao evidenciar possibilidades e caminhos.




    Este livro possui a capacidade de, a partir de dados técnicos, fruto de pesquisas, propor uma narrativa crítica, coesa e intrinsecamente ligada ao fazer de trabalhadores da Educação. Também perpassa a reflexão a respeito do cotidiano das políticas públicas, das ações dos sindicatos na contramão do modus operandi do capitalismo privatista neoliberal, da formação acadêmica e, sobretudo, das vivências e dilemas do supervisor de Ensino com vistas à consolidação de uma práxis emancipadora.




    O desafio de pautar a supervisão de sistema e os supervisores de ensino no contexto dos demais trabalhadores da Educação está posto. Neste livro, o Sindicato Apase, em suas gestões dos últimos seis anos, evidencia que é possível atuar, explorando nas contradições do sistema as brechas para uma Educação pública justa e de qualidade social.




    Surpreendam-se!




    São Paulo, 2 de setembro de 2020.




    Professor-doutor José Cerchi Fusari (aposentado) – Faculdade de Educação (USP).




    Professora-doutora Selma Garrido Pimenta (titular sênior) – Faculdade de Educação (USP).




    Pesquisadores e coordenadores (em parceria) do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Formação de Educadores (Gepefe/Feusp).


  




  

    
APRESENTAÇÃO




    




    




    Nos últimos anos, o Sindicato Apase acompanha, de maneira sistematizada, a implementação de políticas públicas educacionais no Estado de São Paulo, sempre com vistas a avaliar a garantia do direito à Educação.




    Têm-se observado, principalmente, a partir da segunda metade dos anos 1990, constantes mudanças nas atribuições dos supervisores, acompanhadas de forte propagação de valores da administração empresarial para embasar as concepções privatistas subjacentes às reformas educacionais de São Paulo. Paralelamente a essas mudanças, que envolvem o modelo de gestão praticado, constata-se a precarização das condições de trabalho dos supervisores e relatos de adoecimento relacionados a esse contexto.




    Outra observação diz respeito ao crescente ingresso de fundações e organizações vinculadas ao empresariado brasileiro na proposição e gerenciamento de programas destinados ao processo de Ensino e de aprendizagem, com o discurso de foco na melhoria dos resultados, expressos em avaliações externas. No interior da Secretaria de Educação, esses espaços eram antes destinados à supervisão de Ensino, que por sua natureza e caráter de função de Estado, dentro de uma carreira estável e com conhecimentos técnicos (além dos políticos), exercia suas funções com a autonomia necessária para avaliar e propor políticas públicas comprometidas com uma Educação emancipatória.




    Considerando a intensificação desse movimento e de sua relação com a precarização da supervisão de sistema, de acordo com análises empíricas, bem como a crescente atuação do setor empresarial na Educação pública paulista, o Sindicato Apase buscou parcerias com renomados pesquisadores do Núcleo de Estudos Trabalho, Saúde e Subjetividade da Universidade Estadual de Campinas (NETSS/Unicamp), da Universidade de São Paulo (USP) e da Universidade Estadual Paulista (Unesp), a fim de investigar cientificamente a realidade.




    Alguns dos resultados desses trabalhos de pesquisa, iniciados em 2015, estão sistematizados nesta obra, Supervisão de Ensino: privatização do público ou direito à Educação?, publicada pela Cortez Editora, reconhecida instituição promotora da divulgação de teorias educacionais.




    A sistematização dessa etapa da investigação está organizada em três partes.




    Na 1a Parte, “Apase, sindicalismo e gestão em Educação”, o supervisor Luís Nunes, diretor de Política Sindical do Sindicato Apase (2014-2020), recupera um conjunto de artigos publicados no Jornal Apase, intitulado “Sindicalismo e Gestão em Educação”, destinados aos companheiros de sindicato e categoria de trabalhadores da Educação. Os textos pautam-se em uma visão instrumentalizada de referências, liberta dos conceitos neoliberais de gestão da coisa pública. Esse conteúdo busca situar a Educação paulista no contexto sociopolítico e econômico do País, de maneira crítica. O contato com esses textos permitirá ao leitor aproximar-se dos embates e lutas do cotidiano da supervisão de sistema.




    A 2a Parte, “Condições de trabalho, saúde e identidade dos supervisores de Ensino”, organizada em “Introdução” e mais três capítulos, apresenta os resultados da pesquisa realizada pelos professores Eduardo Pinto e Silva, Evaldo Piolli, Roberto Heloani e Rosângela Ferini Chede. Os capítulos estruturam-se de acordo com as categorias de análise. A introdução da referida parte esclarece a respeito da metodologia utilizada na investigação.




    O Capítulo I, de autoria de Evaldo Piolli e Rosângela A. Ferini V. Chede, traz breves apontamentos sobre a “Trajetória histórica e as atribuições do supervisor de Ensino”, com destaques para as mudanças a partir dos anos 1990.




    No Capítulo II, “A identidade e o trabalho do supervisor de Ensino”, os autores Evaldo Piolli e Roberto Heloani analisam os eixos “trabalho e identidade”. As expectativas e frustrações no início da carreira acenam para o choque de realidade. Durante as discussões, transparecem a percepção dos sujeitos da pesquisa sobre o trabalho e as mudanças. As relações interpessoais no trabalho, posicionamento crítico e represálias são alguns dos pontos que contornam a identidade e o trabalho do supervisor de Ensino.




    As “Injunções paradoxais e divisão do eu no trabalho do supervisor de Ensino” são apresentadas no Capítulo III. O método e procedimento de construção das categorias de análise do trabalho do supervisor de Ensino introduzem o capítulo de Eduardo Pinto e Silva e Roberto Heloani. Na sequência, verifica-se a gestão como doença social: suas injunções paradoxais e efeitos à subjetividade. O supervisor de Ensino é posicionado diante de prescrições quantofrênicas sobre a forja da clivagem do ego diante das injunções paradoxais e outros aspectos da subjetividade e identidade. E, ao final do capítulo, há uma análise sobre o sujeito imerso na racionalidade instrumental.




    A partir dos dados gerados na pesquisa e apresentados nos capítulos citados, é possível afirmar que as políticas educacionais, por vezes, impedem aquilo mesmo que elas exigem, ou ainda, que elas se constituem com base em injunções-prescrições paradoxais. Os significados e sentidos do trabalho podem ser relacionados a conflitos nas relações laborais e tensões entre: autonomia versus heteronomia, reconhecimento versus não reconhecimento, prazer versus sofrimento e identidade socialmente atribuída versus identidade subjetivamente apropriada.




    O adoecimento (ou estresse) relacionado ao trabalho pode ser associado a uma intrincada relação entre trabalho, condições laborais, gerencialismo e incongruências das políticas educacionais. Adoecimentos ou experiências estressoras traduzem-se em contraditórias expectativas, frustrações e impossibilidades. E, no limite, forjam frágeis estratégias defensivas de divisão ou clivagem do eu.




    A compreensão desse estado de coisas impõe-se aos supervisores e educadores de maneira geral; mais ainda, impõe-se àqueles que elaboram ou se destinam a estudar as políticas públicas, em especial aquelas relacionadas aos modelos de gestão.




    Romper com as estratégias que induzem ao adoecimento e, consequentemente, com práticas ineficazes do ponto de vista da qualidade social da Educação, bem como com as representações do senso comum, é desafio de todos aqueles que se dedicam à formação de profissionais da Educação e buscam consolidar uma teoria de supervisão de sistema comprometida com a humanização dos processos de administração/gestão e com a emancipação social.




    De nada adiantaria as constatações apontadas, na primeira parte desta obra, se não houvesse um movimento propositivo para enfrentar a realidade constatada. Sob essa perspectiva, buscou-se acrescentar mais dois capítulos ao trabalho empírico inicial, de forma a proporcionar um repensar teórico sobre a atual estrutura e organização dos sistemas de Ensino e, principalmente, sobre o modelo de gestão adotado pelos governos locais.




    Na 3a Parte, “Ensaio para uma teoria de supervisão de sistema de Ensino”, o conjunto de três capítulos busca constituir-se em outro referencial para pensar a estrutura e a organização da supervisão no sistema de Ensino.




    O primeiro deles, “Construção de um espaço público de formação”, de Celestino Alves da Silva Junior (publicado anteriormente em Por uma revolução no campo da formação de professores [São Paulo: Unesp, 2015]),1 traz uma densa reflexão teórica a respeito da necessidade de revolucionar a formação de professores, de rever a compreensão e o sentido da ideia de revolução. Para abordar o seu objeto, o autor discorre sobre o espaço público como local de formação considerando o embate entre público e privado, e a disputa entre projetos na concepção de Estado.




    Formar e formar-se no espaço público obriga a uma distinção necessária entre os conceitos de formação e de socialização. O referido autor amplia a discussão tratando sobre a presença do professor no espaço público de formação e sobre os temas e problemas levados à discussão no espaço público.




    No segundo capítulo, “Escola pública: direito fundamental (a humanização em questão) – O que a supervisão tem a ver com isso?”, Helenice Maria Sbrogio Muramoto situa, brevemente, a ligação congênita da Educação escolar com as sociedades urbano-industriais contemporâneas, cujo modo de produção capitalista explora o trabalho convertido em mercadoria, gerando desigualdade. Pontua a condição vivida pelo Brasil, de colônia de Portugal, com trabalho escravo, por quase quatro séculos, e os processos de urbanização e industrialização capitalista, tardios e dependentes, que aqui ocorreram no século XX, instalando uma Educação escolar dual e seletiva, articulada à sociedade desigual. Retoma o desafio aos educadores para a democratização/humanização da escola e da sociedade que ressoa desde os anos 1980.




    No item 1, a autora analisa: a natureza da Educação escolar pública e de sua administração, incluindo, nesta, a supervisão intraescolar (direção e coordenação) e a interescolar (ou de sistema), como inseparáveis da necessária formação continuada, organicamente vinculada ao processo educativo escolar para que ele seja exitoso e humanizador para todos, estudantes e profissionais, relacionando aspectos conceituais, político-culturais e éticos. No segundo subitem, explora a organização do trabalho educativo na escola e no sistema, com destaque para o paradigma burocrático e a necessidade de sua superação. Considera dispositivos da legislação maior e seu incerto cumprimento na implementação dessa organização, no Estado de São Paulo. Situa, aí, dos anos 1960 para cá, algumas realizações inspiradoras na Educação escolar pública e alguns equívocos nela cometidos. Destaca a atuação dos supervisores de Ensino no sistema estadual paulista, como função de Estado, e sua articulação por meio da Apase, aprendendo a conjugar o “nós”, na busca pela escola pública de qualidade, para todos, como direito.




    Evaldo Piolli, Roberto Heloani e Rosângela Ferini Chede realizam um “Ensaio para uma teoria de supervisão no sistema de Ensino: por uma práxis emancipatória para a garantia do direito à Educação”.




    O terceiro e último capítulo faz uma análise crítica dos limites do gerencialismo e da Nova Gestão Pública e aponta os impactos negativos destes nos sistemas de Ensino. Como alternativa, acena para referenciais teóricos que comporiam uma nova teoria de supervisão no sistema de Ensino, direcionada a uma práxis emancipatória para a garantia do direito à Educação a todos os segmentos sociais.




    As relações dinâmicas intra e interescolar ocorrem a partir de espaços dialógicos de comunicação. As elaborações e produções são coletivas em todos os níveis e voltadas para planejar o Ensino e a aprendizagem. A operacionalização ganha destaque na organização dos sistemas, com a presença de agentes formados a partir da docência e com a centralidade da Pedagogia para o exercício dos gestores. O texto provoca os diferentes agentes da gestão educacional, dos diferentes níveis do sistema, a estruturarem uma carreira de Estado sob premissas emancipatórias e dialógicas.




    Assim, os três últimos capítulos desta obra provocam os leitores a fazerem também um exercício teórico para a construção e consolidação de uma concepção emancipadora para gestão pública educacional, em especial para a supervisão de sistema.




    Por fim, nesse contexto de retrocesso conservador e de aprofundamento da agenda ultraliberal na Educação, considera-se oportuna e necessária a reflexão que este livro apresenta sobre os profissionais que representam e zelam pelos sistemas públicos de Educação, quais sejam, os supervisores de Ensino.




    Que ele possa expressar, por seu conteúdo e momento editorial, nossa face intelectual da resistência.




    Rosângela Ap. Ferini Vargas Chede




    Diretora-presidente da Apase (2014-2020)




    Rosaura Aparecida de Almeida




    Diretora-presidente da Apase (2020-2023)




    




    

      

        1 Publicado anteriormente em Por uma revolução no campo da formação de professores. São Paulo: Unesp, 2015. (N.A.).
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    APASE, SINDICALISMO E GESTÃO EM EDUCAÇÃO


  




  

    
CAPÍTULO I




    Sindicalismo e gestão em Educação: o contexto a partir do Jornal apase




    Luís Nunes




    1. Introdução




    O presente texto procura sintetizar um raciocínio que perpassou a produção de artigos para o Jornal Apase, do Sindicato dos Supervisores de Ensino do Magistério Oficial no Estado de São Paulo. Inicialmente, com edição mensal na primeira gestão da diretoria denominada Novos Rumos, de 2014 a 2017, e bimestralmente na segunda gestão, de 2017 a 2020, tinha a intenção de expor uma narrativa não muito comum nas discussões do sindicato. Por ser publicado sempre com intervalos que, a nosso ver, se distanciava do fato gerador das reflexões, foi-se criando uma tendência para a produção de conteúdo mais teórico, sem deixar de referir-se a fatos e contextos contemporizados. Desta forma, procuramos sempre trazer, aos companheiros de sindicato e categoria de trabalhadores da Educação, uma visão crítica dos procedimentos administrativos de cunho empresarial, implementados na gestão pública, e suas consequências, sejam elas de caráter financeiro com impacto na carreira, sejam de rendimento do sistema de Ensino.




    Ao optar por manter a linguagem jornalística, o texto não apresenta todas as referências bibliográficas de citações e passagens que se tornaram a base das opiniões assumidas ao longo dessa trajetória. Destacamos a colaboração dos companheiros de jornada, por meio de intervenções e reflexões, que ora foram coletadas em diálogos informais, ora em contribuições diretas na formulação de determinados artigos. As divisões internas do presente texto resgatam a titulação de determinados artigos publicados no Jornal Apase, não se limitando a reproduzi-los meramente, bem como sua estruturação, que procura abordar as temáticas em torno de questões estruturais, análise de conjuntura política e ação sindical.




    2. Decifrando-se




    O sindicato é um instrumento de luta dos trabalhadores. De uma luta histórica contra a opressão e a exploração, que são responsáveis pela precarização das nossas condições de trabalho e de vida. Na conjuntura atual, os sindicatos não podem ser o que hoje vemos no cenário nacional: corporativistas e burocráticos, apensados a governos, direta ou indiretamente, parasitas sobre os quais não se sabe mais a que vieram, escamoteando sua gênese. Hoje acomodado, esse instrumento não se presta à execução do projeto revolucionário a que se propôs historicamente. Do antes posto de resistência à desenfreada gana burguesa por mais lucro, de elemento de organização e proposituras, em nome da classe trabalhadora, resta apenas o nome. Torna-se veículo “chapa-branca” que carrega as pautas dos “patrões”, ou vive em função delas tornando-se inofensivo ao capital.




    A luta sindical, que é uma frente, deve retornar a suas origens: executar o projeto de construção de uma nova sociedade – solidária e cooperativa, emancipadora da condição humana. A luta não se faz em função dos interesses de determinada classe social, mas para toda sociedade. A burguesia tão revolucionária em sua ascensão ao poder, como classe social, não fez, em sua trajetória de consolidação econômica e política, e não faz avançar a emancipação humana, mantendo os trabalhadores em eterna situação e condição de subjugados. Seus atos, como classe dominante, são pós-revoluções burguesas, atos de consolidação do Estado burguês; passando então a posicionar-se como agente histórico contrarrevolucionário, capaz de remeter os trabalhadores a condições de vida tão perversas quanto aquelas que visava superar. Subjugar os interesses particulares – pessoais ou “corporativistas” – resulta na prática de ações verdadeiramente democráticas. O sindicato deve ser a voz dos explorados, dos enganados, dos excluídos.




    E para nós, supervisores de ensino, trabalhadores do magistério, atividade que outrora ocupava o estafe de médio poder, nossa estrutura sindical deve fazer valer a ideia de que somos muito mais do que instrumento de coerção na aplicação de políticas públicas de caráter privatizante, nitidamente geradoras de lucro. Na perspectiva burguesa o bem-estar da população só virá, e se vier, após o escancaramento do serviço público ao ímpeto meritocrático das ações lucrativas – Educação como commodities. Educação como meio. O lucro não está na venda da mercadoria, mas sim no seu processo de elaboração, de gestão. Primeiro o bem-estar patronal, depois o que restar fica aos expropriados!




    É necessário repensarmos paradigmas e práticas, sejam de orientação e atuação política, sejam de executores de tarefas, diante dos pressupostos que determinam o caráter do fazer sindical: aqueles que não se classificam como trabalhadores, que ao menos se postem ao lado destes! E, como tais, devemos abandonar o servir, para assumirmos a tarefa de impedir a instauração e permanência dessa barbárie – hoje travestida do economicismo financeiro, da obsolescência programada e do economicamente viável. Formas lapidares de complexificar e dificultar o domínio das relações de produção, distribuição e consumo de bens, da desqualificação da oferta e prestação de serviços públicos em favor do aumento da taxa e do acúmulo de lucro.




    Desvincular-se da prática corporativista da troca de “favores” e benesses é construir uma pauta autônoma, passando ao largo dos interesses patronais e se posicionando contra eles. Pois estes, por meio do governo, seguem tocando o projeto burguês de alcance da maior taxa de lucro possível e, com a privatização, do deslocamento de recursos públicos para seus bolsos. O contexto educacional impõe o mercado (o todo-poderoso ordenador social) como elemento primordial da ação pedagógica – atrela os interesses dos patrões aos princípios educacionais. Pois é de lá que nos é dado o discurso das competências e das habilidades, da qualidade como essência das coisas sob controle, e não de sua utilidade. Relegam a precariedade do sistema escolar para outros planos, e jogam a solução para a esfera da “terra do nunca” e da responsabilização de seus agentes (família, terceirizados, quadro de apoio escolar, quadro da Secretaria da Educação e quadro do magistério). A escola a serviço das relações produtivas, do mercado de trabalho, torna-se a única dimensão proposta nesta aterradora visão medíocre de Educação.




    Não se entenda o que aqui é posto como uma afronta à história daqueles que dirigiram o movimento, mas uma crítica que inspira reflexão sobre que história foi construída. É hora de reavaliar as relações cordiais que permitem o trânsito entre governos e sindicato. É hora de estabelecer fronteiras nítidas, de se voltar para os interesses dos trabalhadores em Educação, que são ou devem ser, coincidentemente, os interesses dos usuários do sistema público de ensino. É hora de diferenciar legitimidade de legalidade. A pauta de governo é travestida de legalidade, porém não é por si legítima. Pois, o que se implementa é um projeto burguês, neoliberal, de gerenciamento da coisa pública. Inserindo nas relações públicas os princípios da competitividade e lucratividade, a ideia de que o estado de coisas que nos acomete é fruto de uma evolução natural e não resultado de “princípios de gestões” equivocados. Um princípio de gestão da força produtiva, que sob a égide neoliberal só admite a fartura para pouquíssimos, e impondo a escassez para a humanidade.




    
3. Sindicato e conjuntura política2





    A ação sindical é regida por princípios políticos e não como tem sido avaliada pelo senso comum, ou seja, um birô corporativo, entidade de mútuo socorro, reduzida à frase: “[...] mas o que o sindicato tem feito por nós!”




    Fruto da evolução histórica, as antigas corporações de ofício do final da Idade Média dão lugar, em um percurso heroico, aos sindicatos no século XIX. Os sindicatos, de origem corporativista – ligas e guildas –, chegam à Modernidade dentro do modelo fabril, e quando este tem seu espaço reduzido pela nova estrutura socioeconômica, se emaranha com situações em que seu “papel social” é questionado. Por um lado, pelas estruturas do capitalismo que nunca deixaram de atacar de forma nefasta as organizações representativas dos trabalhadores, seja de forma direta e violenta, seja por meio de aparatos ideológicos (mídias). Por outro, observamos que as respostas organizativas não estão dando conta das mudanças na economia, que deixa de ser fabril e se dilui em várias frentes de expropriação do trabalho. Nesse contexto, enxergamos que mudam as formas, mas mantém-se a exploração, pois permanece a lógica do lucro. As novas formas de trabalho não libertam os trabalhadores, ao contrário, o aprisionam, e se retoma a condição de servidão – trabalho sem direitos, sem cidadania.




    E toda essa organicidade necessitava de uma bandeira de luta, de outra cosmovisão, que incluísse os então explorados pela ordem vigente no cenário de desenvolvimento, progresso e benesses que só à classe dominante eram dados. Construiu-se ao longo de alguns séculos um pensamento crítico das condições sociais e das estruturas produtivas do capitalismo e de suas formas e expressões políticas. Enfrentou os regimes de força como o absolutismo monárquico, a plutocracia restritiva estadunidense e o trabalho compulsório (nome simpático para a escravidão humana) na América Latina.




    Enfrentou os regimes de ordem liberal, os governos republicanos do pós-guerra, com suas democracias representativas, que, funcionais nos países centrais, engendravam e sobreviviam à custa de formas sistemáticas de extração de valores de suas outrora colônias e novos mercados fornecedores de matéria-prima e mão de obra barata.




    Essa nova cosmovisão instrumentalizou o sindicalismo para organizar o enfrentamento no outrora conflito direto entre trabalhadores e máquinas, para orientá-los na perspectiva correta: trabalhadores versus patrões (proprietários dos meios de produção, detentores do poder de Estado e de governo). Embora os conflitos físicos se dessem entre trabalhadores e os aparelhos de Estado, os fins da organização sindical estavam definidos: enfrentar os interesses classistas da burguesia.




    No contexto da guerra de classes, a organização sindical prima pela defesa dos trabalhadores fazendo frente ao estabelecido “direito natural” burguês de propriedade, consolidado na estrutura estatal com fins claros de garantir o privilégio da classe dominante. Direito fundamentado nos princípios políticos filosóficos da doutrina liberal, uma ideologia que justifica a hegemonia e consequentes ações de controle social. Direito este que negava a segurança de vida e cidadania à classe trabalhadora.




    Neste novo cenário, quando se coloca ao largo e longe dos sangrentos conflitos classistas, a instituição sindical se adapta e até se acomoda, a ponto de se tornar uma correia de transmissão de entidades políticas e governamentais. Patrões fundam suas entidades e financiam a formação de sindicatos onde, além da filiação partidária (direito líquido e certo), vivencia-se a adesão governista. Ora estão na estrutura governamental, ora estão na diretoria sindical, mas nunca na defesa dos trabalhadores; e assim se enxergam membros de governo, não apenas simples filiados ao partido – são fiéis escudeiros de uma cosmovisão que usurpa direitos dos trabalhadores. Os sindicatos muito próximos de governos, ou mesmo aliados a estes, distanciam-se da base, do seu público-alvo de suas atividades-fim. Como consequência instaura-se o isolamento sustentado por impostos sindicais; assumem tarefas de baixo impacto; com staff seccionado, instauram casta de dirigente – os eternos eleitos; promove-se a atomização da base –; filiado não se sente responsabilizado e representado; a direção pensa, inventa e “age”.




    É certo que a sociedade mudou e que esta mudança tem seu processo acelerado dentro da atual estrutura material, ou seja, o modelo econômico capitalista. Novas formas e maneiras de ser e de reproduzir impõem novos valores (sejam éticos, morais ou de costumes). Mas é sempre necessário avaliar se o que é racionalmente posto condiz com o estágio de progresso e desenvolvimento. No caso dos direitos conquistados, de garantia de condições de vida dos trabalhadores, é necessário percebermos se o que se propõe não representa um retrocesso. Daí que o entendimento que o movimento sindical tem ou projeta no imaginário coletivo, de suas bandeiras de luta consolidadas, o define como legítimo órgão de representatividade dos interesses da categoria ou simplesmente um apêndice governista ou patronal.




    Sabemos que não enfrentamos ou lutamos contra pessoas, apesar de elas serem os atores desse pseudojogo, enfrentamos um sistema ordenado e muito bem equipado para a defesa dos proclamados direitos naturais; direitos de determinada classe social e seus agentes. É no escopo desse raciocínio que avaliamos se as estratégias e táticas promovem o compromisso com a luta da categoria que se representa, ou se destinam à promoção de certo status: correia de transmissão ou fiel escudeiro.




    As novas narrativas e discursos de inovações, empreendedorismo e startup, aprisionam, canalizam para o contexto do consumo. No contexto macro a visão administrativa permanece exclusivista, domínio masculino, supremacia branca, discurso xenofóbico, vitimização e vitimismo, emprego versus imigrações originadas em conflitos bélicos, e o crescente abismo entre a classe média e os pobres. Com a pós-modernidade cria-se uma nova mercadoria relacionada à força de trabalho: “Você”! Ou melhor, informações a você referenciadas – coisas do tipo CPF, RG, CC, TS/RH, CNH, CEP, SPC, TE e especificamente onde são utilizados. E criam-se também pseudoformas de luta, priorizando características identitárias como resposta aos adjetivos simplórios dos caros governantes de plantão. E, como toda mercadoria que se preza, começa a circular e é apreendida pelo tráfico, pelo roubo, pela usurpação, até que se tenha um marco regulatório. Foi assim, e enquanto perdurar essa dinâmica capitalista, a exploração do trabalho, a expropriação da riqueza, serão mantidos o acúmulo privado de lucro e o controle das relações políticas. Seja qual forma a tecnologia dê a esses elementos, a máxima capitalista de implemento de maiores taxas de lucro continuarão em marcha e como pauta da ordem burguesa. Inclusive com a busca desenfreada de uma nova expressão política para o sistema capitalista.




    Nessa batalha, cabe a reflexão sobre o papel do sindicato, dos rumos do sindicalismo. E qual seja ele deverá permanecer fiel às suas origens, como ser fiel aos interesses do trabalhador e suas funções, cuidar do relacionamento entre as categorias, agir consoante a um projeto de sociedade e não tergiversar na questão dos direitos, aos quais deve se dedicar a resguardar e fazer avançar a luta no contexto da brutal concentração de riquezas. Como sindicato, encontramos um quadro mundial penoso para nossas ações onde impera um movimento de contração de desenvolvimento, do progresso, ou seja, de crise sistêmica de tendência da queda da taxa de lucro e paralisação e circulação do capital. África, América Latina e Oriente Médio são palcos de políticas internacionais de exploração de recursos naturais e de superexploração da força de trabalho, que redesenha um grande mapa de guerras locais. Ao mesmo tempo que se busca a garantia dos bens naturais para uma pequena parcela da humanidade, desenvolve-se uma poderosa máquina bélica. Conflitos e retaliações econômicas e diplomáticas estão em jogo, “economias frágeis” sucumbem e param de crescer. E cresce por toda parte o investimento e uso de forças armadas como responsáveis pelo controle de conflitos internos.




    A subserviência e a ingerência nas dinâmicas internas de países subdesenvolvidos (antigo Terceiro Mundo) estão mais afirmativas. Todo e qualquer governo simpatizante à causa nacionalista, trabalhista, socialista ou comunista deve ser alijado do poder.




    Deu-se início ao retrocesso político; aquilo que se vislumbrava como progresso evolutivo positivo descamba para a barbárie: aos pobres a miséria e a exploração, a incerteza do viver. Manchetes absurdas circulam e mostram o estrangulamento dos serviços e das políticas públicas. Percebemos que o ataque massivo sobre a classe trabalhadora possui o viés de fomentar o aumento das taxas de lucro, com visível prejuízo para as classes trabalhadoras, com redução da massa salarial e retirada das conquistas alcançadas nos últimos trinta anos. Não podemos esquecer a aprovação da “PEC da Morte”, cujas consequências começam a emergir – precarização das relações de trabalho, baixo investimento em saúde, segurança e Educação pública, e, sobretudo, desemprego. O sindicalismo é responsabilizado para além de suas mazelas. Nesse contexto, o movimento sindical é chamado a atuar e, além de atuar, deve abandonar sua formatação “fabril”, reinventar-se. Afora essas demandas, o sindicalismo deve fugir à vitimização.




    4. Decifre-se, ou devoram-no!3





    Esta análise não se projeta e não se faz voz corrente na categoria por si só. É necessário que as questões fundamentais da ação sindical passem pelo crivo da categoria e se tornem obviedades, bem como as suas referências programáticas. E aqui se coloca a primeira questão: o que nos diz o mundo que nos rodeia? “Quem estuda [...] o mundo que cerca os homens, pode perceber que todos os objetos e fenômenos são ora materiais, ora ideais ou espirituais” (AFANASIEV, 1978, p. 8). Assim, a realidade concreta faz-se entre o material e a atividade psíquica (a consciência).




    Norbert Elias propõe-nos a seguinte solução para a questão do caráter desta ligação entre o pensamento e o ser, o espiritual e o material. Fugindo da analogia do que veio primeiro, o ovo ou a galinha, Elias (1993, p. 194) reflete sobre a oposição entre materialismo e idealismo definindo ordem social como:




    Esse tecido básico, resultante de muitos planos e ações isolados, pode dar origem a mudanças e modelos que nenhuma pessoa isolada pensou ou planejou ou criou. Dessa interdependência de pessoas surge uma ordem sui generis, uma ordem irresistível e mais forte do que a vontade e a razão das pessoas isoladas que a compõem. [...] Essa ordem nem é racional nem irracional.




    Decorre então que o estado de coisas que nos acomete é uma construção histórica, racionalizável. Uma história dos homens, por meio de um processo civilizador, a caminho da universalização da cultura, da emancipação humana, do libertar-se dos grilhões da exploração. Esse processo não é tranquilo e pacífico, e não precisamos ir além dos livros didáticos dos anos 1970 para entendermos que a história oficial é a da conquista, da subjugação de diferentes sociedades, da corrupção, da imposição da exploração dos povos originários e de seus recursos naturais em benefício dos conquistadores; bem como da luta de resistência e ataque às estruturas de exploração. Impõe-se que deva ser superado. A relação economia e Estado faz-se evidente na consolidação da sociedade capitalista imperialista. Entendamos:




    capitalismo é o sistema econômico no qual os meios de produção são privados, voltados ao lucro e onde investimentos, distribuição, rendimento, produção e preços de bens e serviços são predominantemente determinados por meio da operação do ‘livre mercado’ (JOSEPH, 2009, p. 6).




    Nessa perspectiva, podemos ter a ilusão de que a presença mínima, ou seja, a figura de um Estado-governo “enxuto” o faça mais “fraco” em relação aos mecanismos de controle monetário e social.




    Para os teóricos e práticos do neoliberalismo (BRASIL, 1995, p. 6),




    o Estado desviou-se de suas funções básicas para ampliar sua presença no setor produtivo, o que acarretou, além da gradual deterioração dos serviços públicos, a que se recorre, em particular, a parcela menos favorecida da população, o agravamento da crise fiscal e, por consequência, da inflação.




    É justamente o oposto: Estados liberais são aparatos bélicos, jurídicos e policialescos. E, portanto, cabe perguntarmos: para qual propósito, se ao “livre mercado” caberia regular as relações entre os homens?




    Assistimos, diuturnamente, a um ataque às conquistas da parcela dos menos favorecidos em nome dos impopulares ajustes fiscais, sem contrapartida nas populares medidas de salvação do setor produtivo e rentista da sociedade. O que dizer do que chamam de reforma política, já que se mantém o modelo plutocrata de democracia burguesa?




    Necessidade de consumo cíclico, exuberância da escassez, prioridade em buscar maiores taxas de lucro, distorções de valores – são esses os princípios fundamentais da sociedade capitalista. E deles derivam as ações do Estado, ou seja, programas de governos – as ditas políticas públicas. Sob que ótica referendamos nossa práxis? Agimos, cegamente, dentro “do sistema monetário mundial que não passa de um jogo? Ou percebamos que precisamos de um novo sistema social, um que esteja em dia com nosso atual conhecimento, com metodologia moderna?” (JOSEPH, 2009, p. 40). Que seja capaz de desenvolver as forças produtivas, deixar de produzir mercadorias e prover suas necessidades gerais e de executar a emancipação da humanidade.




    Na reprodução dos sistemas sociais, a ferramenta que, comumente, se julga necessária para instalar o que se deseja é o processo educacional. E, aqui, precisamos diferenciar o que se articula como sistemas educacionais formais (escolarizados) e os não “legalmente” institucionalizados.




    A escolarização é, de fato, uma das grandes ferramentas doutrinais do processo civilizador, mas não a única. Todo o contexto “cultural” e, principalmente, o midiático (imprensa, audiovisual e redes sociais) vêm a somar-se à Educação formal. Acrescentando ao processo de alfabetização os valores do sistema social capitalista. Mais que a escola “é o ambiente que determina os valores”. Valores são definidos por doutrinações, e “sob que condições inventou-se o homem aqueles juízos de valor, bom ou mau? e que valor têm eles mesmos” (NIETZSCHE, 1987, p. 21).




    Retomemos nosso foco: que Educação, que modelo de escola, que sistema de Ensino julgamos apropriado? Que ações de políticas públicas são aceitáveis? A construção de um sistema educacional ou a panaceia dos programas de governos destinados a atender as variáveis mercadológicas de parcelas seletas da sociedade em busca de mais um filão lucrativo? Buscamos a construção de um sistema educacional que propicie a realização do que desejamos? Mas o que desejamos? É este um desejo factível ou a “cenoura a guiar o animal”? Se acreditamos que haja um processo civilizador em andamento, este se resume ao imperativo da emancipação da humanidade, do fim da luta e da guerra de classes, da instauração da fartura como princípio para a organização social.




    Sobre sistemas de Ensino podemos refletir: temos ou não um sistema educacional? Na ausência da configuração do sistema, usufruímos apenas uma estrutura educacional? No que normatiza a organização política e social no Brasil, a Constituição Federal de 1988 é taxativa quanto à responsabilidade da sociedade, por meio do Estado, pela Educação, que se viabilizará pela organização, em regime de colaboração, dos sistemas de Ensino: federal, estadual, municipal e privado. Sob a égide da legalidade, do édito das leis, temos um sistema formal de Educação, que aponta responsabilidades funcionais, com princípios, diretrizes e metas.




    Por outro lado, já que a “vida não é uma via de mão única”, percebemos que esse “sistema legal” não existe, pois sob a égide de princípios tratados anteriormente do sistema capitalista, as instâncias são estanques: não há um propósito universal, um objetivo, uma identidade funcional desvinculados das mãos do “livre mercado”, que regule o que se propõe como sistema educacional. O nome fantasia “livre mercado” é registrado como ‘Incremento da Taxa de Lucro’!




    5. Crises e mais crises




    Qual é o princípio das crises na sociedade capitalista? O pensamento clássico econômico entende que a sociedade humana tende a caminhar para o estado estacionário, o movimento econômico caminha para uma ordem estática; o que está posto como modo de produção, meios de produção, relações de propriedade dos meios de produção e meios sociais de produção é o que podemos conseguir como civilização. Já o pensamento crítico econômico entende que o capitalismo terá como fim um colapso violento, um retorno à barbárie, caso não seja superado.




    Enquanto o primeiro professa a crença de que determinadas políticas econômicas postergam o estado estacionário, o marxismo clássico sustenta que nenhuma ação humana poderia alterar os destinos do sistema capitalista, que tende sempre para a acumulação infinita das riquezas, logo necessária a sua superação. Esse tema obviamente não se esgota nestas frágeis frases, e pode ser retomado pelo leitor em diversos trabalhos sobre o pensamento econômico.




    Outro conceito que cai muito bem no preceito anterior do pensamento clássico é o da economia moral, assim definido:




    Segundo informações retiradas da Wikipedia (2020),




    A economia moral foi inspirada em uma certa ética de subsistência, na busca do bem-estar coletivo e não em benefício pessoal. Embora não sem desigualdades e da pobreza, a prioridade que articulava essas sociedades tradicionais [...] não era a acumulação material, mas a reprodução e manutenção do sistema social, que deve garantir [...] as necessidades de todos os membros da comunidade.




    Fazendo uso do conceito de economia moral poderíamos “engolir” facilmente a ideia de preço justo, ordenamento dado pelo mercado, lei da oferta e da procura. Mas basta verificar o comportamento de preços finais, lucros, rendimentos, tributações, políticas cambiais, que veremos esse castelo de cartas desmoronar. Mas vem a desculpa para as regras não se realizarem: são as crises, são determinados programas de governo, é o Estado em seu gigantismo, é o populismo, é o trabalhismo, são as tragédias inevitáveis! Isso misturado, teríamos: desemprego, baixos salários, serviço público de baixa qualidade, sociedade violenta, pacto entre crime organizado e setores de governos, ausência de atividade cultural, e altíssima concentração de renda. E a mãe de todas essas coisas? A corrupção! Ah, se não fossemos egoístas, malévolos e propensos ao pecado. Ah, se nossos governantes fossem honestos! Não estaríamos em crise, a sociedade seria o mais próximo possível do paraíso!




    A propensão estacionária do sistema capitalista não está no que fazemos dele, mas nas intencionalidades de seus condutores: acumular! No momento em que entram em ação governos de cunho popular, em busca do bem-estar social, a riqueza começa a sofrer de baixos índices de acumulação, taxas de lucro encolhem. É pobre indo além da rabutaia! É hora das malas pretas, dos caixas dois, e garantir que o jogo não fique empatado. É hora do Estado mínimo, para o trabalhador, é claro!




    O conceito de economia nem sempre tem o mesmo significado para todos os segmentos sociais, tampouco se fez igual em toda a história humana. Temos uma variedade de organicidade econômica que vai desde a simples estrutura doméstica até a complexidade do financismo rentista. E hoje podemos perceber as complexas relações do centro do poder com a estrutura econômica. Vemos quanto nosso cotidiano está refletindo os regulamentos dessa economia atual, a complexa finança rentista – A era do capital improdutivo (DOWBOR, 2017). Neste, deixa-se de investir para se aplicar! No primeiro teríamos crescimento, progresso, com taxas de lucros superiores aos juros sobre o capital e uma possível distribuição de renda, e no segundo os juros sobrepõem os lucros de qualquer empresa. Ficou tão perversa essa relação que temos hoje uma obrigação para com os aplicadores, de retorno aos acionistas, na casa dos 90% dos lucros! A empresa não cresce, só há o acúmulo de riquezas! Pesquisas e indicadores do Fundo Monetário Internacional (FMI), acima de qualquer suspeita então, apontam que a economia mundial está crescendo menos, está em franco retrocesso. Do conjunto de países, as exceções são a Índia, o Brasil, a África Subsaariana, a Nigéria e a África do Sul.4




    Temos então um comportamento, no mínimo repugnante, de que a produção está em queda, retrai-se o comércio, o consumo, a coleta de impostos, a prestação de serviços, a oferta de postos de trabalho e, em contrapartida, concentra-se a riqueza gerada na ciranda financeira da globalização, e pelo endividamento público.




    Infere-se que a riqueza real do mundo é de 73 trilhões de dólares, mas o correspondente ao circulante (dinheiro sem lastro) é dez vezes maior! Lucro a partir de aplicações, ou seja, rendimento sem produção, sem organizar a planta produtiva! “Rendimento” sem base produtiva.




    Isto não nos parece estranho. Será que podemos fazer analogia com escola sem estrutura e busca desenfreada por melhores resultados? Será que é possível fazer entregas sem investimento? Com o capital parece que sim, mas no miúdo do cotidiano, será possível? A chave mantém-se virada para a administração do feroz índice de desemprego – transforma-se todo desempregado em empreendedor de si mesmo, de sua carência.




    Capital improdutivo, Educação improdutiva. Cremos que o exemplo mais óbvio dessa relação umbilical do capital com as relações de nosso cotidiano pode ser observado no dito mundo virtual: indivíduos possuem milhões de “amigos” sem que não se estabeleça nenhuma relação de fato – amizade improdutiva. Portanto, as relações que agora se mantêm não realizam a essência do conceito, mas estão voltadas para um único propósito, obedecendo à máxima da lógica da obtenção do lucro sem restar na garantia da realização do princípio básico da humanidade de se produzir e reproduzir-se. Como diria o “velho”, a economia, em última instância, determina as relações sociais. Tem-se capital improdutivo, logo, as estruturas da cadeia produtiva ficam prejudicadas, e aquilo que sobrevém passa a funcionar sob os mesmos ditames da lógica da obtenção do lucro pelo rentismo, tornando a improdutividade natural. E outra, se a empregabilidade e os empregos estão em crise, aumento da taxa de desemprego, queda na oferta de postos de trabalho, como insistir nessa diretiva de educar para o mundo (mercado) do trabalho?




    Sob a luz dos últimos acontecimentos de denúncias de corrupção, nos três entes da Federação – apesar de a imprensa massacrar o poder central e esconder a esculhambação local com o dinheiro público – não se pode perder de vista a ação de lobistas, ou de uma nova categoria alcunhada de “corruptistas”, no dizer de Santayana (2014), que sangram o erário público, que atacam direitos adquiridos, que fomentam crises por meio da realização de lucros via sistema financeiro.




    Há um caldo que estão para adicionar em nossa sociedade que é mil vezes pior que os escândalos de corrupção: o Rio de Janeiro virou uma Colômbia de alguns anos atrás, se já não era; e o Brasil caminha para uma mexicanização total; uma sociedade que sobrevive cotidianamente sob a tutela de pactos com o crime organizado, retalhada entre facções que possuem seus próprios sistemas de troca e de justiça. O que nos aponta para isto é o estudo das biografias políticas, das veredas trilhadas pelos nossos “líderes” e pelo caráter e natureza de nossas instituições. A América Latina possui 41 entre as cinquenta cidades mais violentas do mundo. O sistema prisional carioca tem índice próximo ao do México ao possuir uma população carcerária majoritariamente condenada por crimes do narcotráfico.




    Com esse lodaçal em andamento, os líderes garantiram a mudança nas regras dos investimentos do Estado para as políticas públicas com ajuste fiscal, reformas na Educação, na saúde, precarização e intermitência no mercado de trabalho, reforma trabalhista com retirada de direitos, reforma da previdência, fiscal e administrativa. Não investem na valorização do salário mínimo e do funcionário público. Alteram de maneira seletiva as regras de aposentadoria e pensões para todos os regimes. Nos regimes próprios estão elevando as alíquotas de contribuição, enquanto diminuem a contribuição patronal, quando muito não as extinguem; surgem sistemas privados de previdência na rede bancária, mexeram na alma de nosso sistema previdenciário, que era de caráter distributivo (promovia distribuição de renda, coletando contribuições de todas as partes envolvidas, empregado, patrão e Estado), e o transferiram para o sistema de capitalização. Ou seja, só o trabalhador arcará com os proventos para sua aposentadoria.




    Argumentam que fazem uma “limpeza higiênica na carne” para melhorar seu prato, mas aquilo que dizem ser a rabutaia é na verdade o que dá sentido ao esforço do trabalho, à economia da família, o que foi fruto da luta dos trabalhadores – direitos. Se continuar nessa toada, no final, o que sobrará é “sopa de osso”!




    Comete-se o erro de acusar algum “sujeito”, um indivíduo que em sua ação seja responsável pelos fatos e coisas que nos acometem. Tampouco inocentando os bons ladrões, sujeitos de “boa índole”, “cidadãos de bem”, os que roubam, mas fazem, tem sentido. É necessária a percepção das ações como sistêmicas, de que não se trata de pessoas que, agindo a seu bel-prazer, se coloquem diante das normas como boas ou más. Pois, para elas, a crença no sistema faz de suas ações um ato normal e corriqueiro, uma pura rotina de trabalho. O melhor exemplo é o de que um pai de família, religioso, e, portanto, entendido como provido de senso moral, seja capaz de coordenar ações de execução em massa; fato identificado na Alemanha nazista, mas também encontrado nos conflitos bélicos recentes instrumentalizados com aparatos tecnológicos.




    As ações sistêmicas não se explicam pelos sujeitos lotados em determinados locus temporais, elas se espraiam pelo tempo, avançam e recuam fronteiras, e, principalmente, seguem por longo período histórico regras internas de funcionamento. Agimos nelas e somos limitados no agir histórico por elas. Mas as ações sistêmicas, se não atendem ao caráter aparente da moralidade advinda de crenças, ideológicas ou religiosas, estariam então a serviço do quê?




    As forças produtivas postas em funcionamento pela ascensão da burguesia tiveram o mesmo efeito do que o da abertura da “Caixa de Pandora”. Se acompanharmos qualquer grande grupo de mídia durante uma semana poderemos inferir das manchetes, ou da ausência delas, para onde caminha a sociedade. Vejamos, há uma guerra comercial mundo afora. As grandes potências impõem sanções, ameaçam alhures, realizam bloqueios comerciais, montam blocos comerciais, executam tratados exclusivos, tornam-se protecionistas quanto a sua capacidade produtiva e comercial, e se armam.




    Na guerra comercial, são imprescindíveis a manutenção e a equipagem de uma nação, seu discurso não é nada se não conseguir impor suas fronteiras e as defender. Riquezas naturais, como hidrocarbonetos e água, parques industriais, e, acima de tudo, ser capaz de impor seus produtos em atividades comerciais de larga escala. O sistema atual não o é sem mercado! Nesse sentido, sempre haverá na sociedade capitalista, nos moldes que até aqui têm se configurado, a necessidade da militarização; todas as nações que estão no ápice do bem-estar da civilização possuem também as maiores e mais bem equipadas forças armadas. Não seria isto um contrassenso? O movimento internacional de fronteiras, globalização, advinda do colonialismo como instrumento do imperialismo, que provoca disputas de interesses e fomento de conflitos internos, também alimenta para além de suas fronteiras o Estado belicista local, o Estado policialesco militarizado. As forças policiais em nações que sofrem forte interferência comercial dos centros do sistema não estão organizadas para a segurança do cidadão, mas para o gerenciamento da violência. Este, no fundo, no fundo, serve apenas como mote da conversa de se investir na especialização do corpo policial que será posto em funcionamento contra movimentos sociais de sublevação.
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